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NOTA DE ESCLARECIMENTO PREGÃO PRESENCIAL 
N° 00612019 

Em atenção ao item 6.1.6 do edital n° 010/2019, fica esclarecido que as documentações 
do "d) Certificado de Boas práticas de fabricação e controle, em nome do 
fabricante do Medicamento, por linha de produção/produtos publicada no Diário 
Oficial da União (D.O.U),de acordo com a RDC no 210 de 04/08/2003, emitido pela 
ANVISA, em original e/ou de publicação no Diário Oficial da União (D.O.U) ou 
impresso por Meio Eletrônico ou qualquer processo de cópia autenticada.' Não 
será mais exigida uma vez que houve um equivoco, a mesma foi revogada conforme 
publicação do DIARIO Oficial da União- seção 1 - pág. 177 no dia 13 de setembro de 
2018. 

o Bento do Sapucaí, 11 de março de 2019 

Daniel ias Lima 
Pregoeira 
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85; 	08485.302710/2016-53; 	08709.00410812016-8 1; 
08096.001409/2014-47; 08018.001103/2012-51; 08485.009946/2016- 
13; 	08220.00488912006-15; 	08205.004156/2008-31; 
08451.004979/2016-64; 00096.007027/2013-46; 08460.00552012016- 
35; 08505.04014I/20I6-61; 	08505.318051/2016-91; 
08280.017083/2013-10; 08200.02660212015-94; 08107.002954/2016-
46; 	08709.000294/2010-41; 	00506.30233412016-10; 
08505.05090212016-93; 08709.00244312018-15; 08309.01450812017-
46; 	08115.000906/2016-14; 	08286.00048112018-43; 
00390.00124512015-12; 00125.00129112016-24; 08520.008613(2016-
01; 	08000.011413/2002-00; 	08390.30178712016-65; 
08505.015556/2016-05; 08505.073024/2017-65; 08107.001703/2016-
44; 	08240.00861802017-53; 	08354.006238/2017-05; 
00353.30033412016-68; 08096.00267612013-51; 08491.000347120l7- 
36; 08018.000975/2012-01; 	08505.31520312016-02; 
08485.009078/2016-71; 00205.00290112010-21; 08205.00249312010- 
16; 08115.000907/2016-69; 08240.01129812016-38; 
00000.01141612002-35; 08505.07601412016-00; 08491.30046112016-
82; 08505.07822112016-90; 00096.00650412013-56; 
00336.00692612017-85; 08505.013121/2018-80; 08505.00087712017-
88; 08107.002628/2013-96; 08096.00557412009-19; 
08125.001117/2013-39; 08505.316816/2016-59; 08107.000700/20l3- 
15; 00107.003908/2013-11; 00505.0416802016-95; 
08505.060876/2016-10; 08125.00089512013-19; 08505.000103/2016-
76; 00000.012935/2002-I 1: 08491.00411412016-21; 
08096.00323712013-65; 08205.00044912006-87; 08220.000031/2017- 
34; 08107.001246/2014-26; 00354.00249612017-12; 
08485.300054/2016-54; 08389.005557/2016-15; 08220.004089/2006-
IS; 08505.07635912017-35; 08125.00252512013-16; 
08107.00387812015-13; 08704.30175412016-34; 08460.304164/2016-
73; 08704.00567512017-86; 08018.000780/2010-91; 
08505.31214512016-57; 08505.02431312016-50; 08505,095366/2016-
55; 08353.00232512017-95; 00505.31953812016-91; 
08505.07105512016-09; 09107.30007812016.1 1; 08280.018628/2016- 
40; 	08505.06092312016-65; 	08505.11569712014-57; 
08505.07448112015-13; 08390.00329812016-41; 08400.001437)2017- 
16; 	08102.00435812016-41; 	08505.01976612016-64; 
08444.00159412010-04; 08505.05353712017-50; 08505.050549/2016- 
41; 08505.076908/2017-71; 08221.01294312013-15; 
08495.00355712016-65; 08107.00200112014-92; 08107.0057532015- 
10 ; 08505.03423712016-91; 08107.001790/2013-97; 
08505.089119/2016-10; 00505.01200512017-62; 08270.301594/2016-
71; 00205.00250212840-54; 08505.046401/2017-87; 
08505.05353912017-49; 08505.040332/2016-71; 08280.00904912016- 
14; 08505.062452/2017-62; 08107.002936/2014-01; 
08107.00512712014-42; 08495.00405512017-32; 08501.301112/2016-
II; 08505.30331812016-46; 08505.31220212016-06; 
08389.00553512016-47; 08505.05133712017-62; 08091.001875f2017- 
15; 00485.300215/2016-18; 08709.002443/2018-15; 
08704.30076412016-52; 08794.00119512017-04; 08505.32147612016-
88; 00000.00239512003-48; 08280.01531412017-76; 
08506.01221212016-26; 08505.08523512016-60; 08018.000895/20t0- 
85; 08505.30035412016-58; 08107.001061120I5-0I; 
08505.01087712018-77; 08505.04478012016-04; 08107.001199/2013-
30; 00107.00005512015-28; 08220.30031012016-14; 
08220.002869/2017-62; 08107.00204412016-63; 08000.009174t2000- 
78; 00505.04832912016-58; 08107.0038631201547; 
08320.00610712016-26; 08070.003585/2015-92; 00107.00296712014-
53; 00505.31954712016-82; 08220.30031512016-47; 
08107.00302412016-18; 08107.001402/2014-59; 00505.31522112016- 
86; 08096.00324312013-12; 08505.0483981201742; 
00000.00469012003-39; 08505.30568712016-73; 08460.013062/2016-
41; 08389.00785912017-09; 08505.01897412017-27; 
00505.04748712017-71; 00505.00850412017-55; 08107.00l390/2014-
62; 00505.00456512018-24; 00505.069520/2016-33; 
08704.00567612017-21; 08505.01723112017-30; 08505.056638/2016-
00; 00505.08515112016-26; 08704.30061712016-02; 
08000.001876/2002-55; 08505.04184712017-21; 00320.01403612016- 
35; 08505.04685512016-83; 08000.01722512007-91; 
08107.00298512016-05; 08505.06641412016-06; 00505.08280612016-
12; 08505.03978712017-87; 08107.00095712014-03; 
00200.01038612017-27; 08240.01369312016-55; 08505.312995/2016-
55, 08505.07087612017-09; 08505.066816I2016-01; 
00485.00867512017-60; 08709.00012612018-56; 08107.003796/2013-
07; 08059.001016/2005-99; 08501.00021912017-26; 
08000.01291112062-61; 08505.060683/2016-51; 08505.043793/2016-
58; 00096.00401112016-24; 08000.004687/2003-15; 
08485.00523512016-70; 08405.00093412017-12; 08280.305350/2016-
48; 08220.00488612006-81; 08107.00574012014-60; 
08485.30259612016-61; 08286.00047912010-74; 08505.096422/2016- 
79; 08212.00982512015-09; 08353.00232312017-04; 
08505.06654612016-20; 08280.02297012016-19; 08220.004886/2006-
81; 08018.00168012011-62; 08444.30047312016-72; 
08485.010689/2017-43; 08311.00081512016-62; 08505.051432/2016-
05; 08124.000868/2013-40; 08107.00380312013-62; 
08505.07206312016-64; 08107.30044012016-53; 08205.003307/2010-
58; 00505.07710512016-47; 08107.30046512016-57; 
08444.00333112017-41; 08444.00378312017-22; 08505.302254/2016-
66; 

LUIZ PONTEL DE SOUZA 
Presidente do Comité 

DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES 

DESPACHOS 

NEGO provimento ao recurso, tendo em vista que não 
foram apresentados elementos do foto e de direito capazes de 
modificar a decisão recorrida, e mantenho o Ato indnferitório 
publicado no Diário Oficial da União de 22101/2016. Seção 1, pág. 
35. Processo n 08505.109626/2013-34 - KAWA QADIR TOFIQ 
MAHMOOD; KANI KAWA QADIa, RARO KAWA QADIR; 
KASO KAWA QADIR e SHIREEN HUSSEIN ALI 

ANDRE ZACA FURQUIM 
Diretor 

COORDENAÇÃO-GERAL DE MIGRAÇÃO 
DE NACIONALIDADE 

DIVISÃO DE NACIONALIDADE 
E NATURALIZAÇÃO 

DESPACHOS 

A CHEFE DA DIVISÃO DE NACIONALIDADE E 
NATURALIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES, 
DA SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de usas 
atribuições legais, 

Declara que a correta grafia do nome da genitora de 
LORIANA ALKHOURI, incluída na Portaria Naturalização n' 27. 
de 23 de fevereiro de 2018, publicada no Diário Oficial da União 
de 27 de fevereiro de 2018, é Nour Huddad e não como constes. 
Processo is' 08000.03314912011-33 

S1MONE ELIZA CASAGRANDE 

DIVISÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS 

DESPACHOS 

Considerando que o presente requerimento foi protocolado 
sob a vigência da Resolução Nontsativa o' 05197 do Conselho 
Nacional de Imigração - CNlg e que Iodos as condições ali 
previstas foram observadas, DEFiRO o pedido de restabelecimento 
depennanãncia formulado pela nacional portuguesa, CACILDA 
GOLCALVES, na forma do art. 2° da referida Resolução. 

Processo 	is' 	08460.01703312017-51 	- CACILDA 
GONÇALVES 

Considerando que o presente requerimento foi protocolado 
sob a vigência da Resolução Normativa is' 05197 do Conselho 
Nacional de Imigração - CNIg, e que todos as condições ali 
previstas fomes observadas, DEFIRO o pedido de restabelecimento 
de permunãncia formulado pela nacional de Portugal. ANTONIO 
LAGOAS FERREIRA, na forma do art. 3 da referida 
Resolução. 

Processo n' 08460.01105912017-74 - ANTONIO LAGOAS 
FERREIRA 

Determino o arquivamento do processo, nos termos do art. 
52 da lei 9.784199, tendo em vista a perda do objeto, uma vez quis 
o interessado obteve a convalidação da sua permanência conforme 
a RN 97112 do CN1G. Processo n' 08451.0068987017-80 - 
LOUINER MICHAUD 

INDEFIRO o presente pedido, tendo em vista que o 
estrangeiro não preenche os requisites da Resolução Normativa n' 
05197 do Conselho Nacional de Imigração. Processo n' 
08420.01356112017-96 - FERNANDO DUARTE DA COSTA 

ISMAEL SILVA MACEDO 
Chefe 

Substituto 

Ministério da Saúde 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N°2.894, DE 12 DE SETEMBRO DE 2018 

Revogo o inciso III do art. 5' da Portaria n' 
2.814/GMIMS, de 29 da vaio de 1998. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso lido parágrafo único do nor. 87 da Constituição, 
e considerando os retinas do Acórdão n'478812016 - Primeira Câmara 
do Tribunal de Contas da União, em especial o irem 9.2.1, resolve: 

Art 1 ' Fica invocado o inciso III do alt. 5' da Portaria n' 
1 2.0l4/UM)MS. de 29 de mata do 9901 pablicada no Diário Oficial da 

Ue,ãan' 02, Seçãa Ide 1' de junho de 1998, página 13, e republicada 
na Diário Oficial da União is' 221-E, Seção 1, de li de novembro de 
1998, página 7. 

An. 2' Esta Portaria entra em vigor eu data de nua publicação. 

GILBERTO OCCHI  

PORTARIA N' 2,895, DE 12 DE SETEMBRO DE 2018 

Define, pata o exercício de 2018, a 
estratégia para ampliação do acesso aos 
Procedimentos Cirúrgicos Eletivos no 
âmbito do Sistema único de Saúde 
(SUS). 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no asa das 
atribuições que lhe conferem os incisos 1 e II do parágrafo único 
do art. 07 da Constituição, 

Considerando a Portaria is' 3.992/GMIMS, de 20 de 
dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação is' 
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobro o 
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações 
e os serviços públicos de saúde do Sistema único de Saúde; 

Considerando a necessidade de dar continuidade na 
estratégia de ampliação do acesso aos procedimentos cirúrgicos 
eletivos, conforme Portaria a' 1.294/GM/MS, de 25 de mala de 
2017, que define, pata o exercício de 2017, a estratégia para 
ampliação do acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos na 
âmbito do Sistema único de Saúde (SUS); e 

Considerando a necessidade de reorganizar e ampliar o 
acesso aos procedimentos cirúrgicos eletivos, em especial aqueles 
com demanda reprimido identificada, resolve: 

Art. 1' Fica definida, para o exercício de 2018, a 
estratégia de ampliação do acesso aos Procedimentos Cirúrgicos 
Eletivos, no âmbito do Sistema único de Saúde (SUS). 

Art. 2' Para efeito da estratégia a que se refere esta 
Portaria serão considerados Procedimentos Cirúrgicos Eletivos 
aqueles constantes na Anexa II a esta Portaria. 

Art. 3' Ficam estabelecidos os limites financeiros a serem 
disponibilizados aos Estados por meio da Componente Fundo de 
Ações Estratégicas e Compennação-FAEC, destinados as custeio 
dos procedimentos cirúrgicos eletivas no exercício de 2018. 
conforme Anexo 1 a esta Portaria. 

Art. 4' Serão castrados pela Componente FAEC aqueles 
procedimentos constantes no Anexo II a esta Portaria, atendidos os 
seguintes critérios: 

§1' Será considerada a quantidade de procedimentos que 
exceder a média mensal da produção aprovada pela gestão por 
meio do limito financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC 
em 2015; 

*2' Utilizar os instrumentos de registra Autorização de 
Intemação Hospitalar (AIH) ou Autorização de Procedimentos 
Ambatatoriais (APAC), conforme a modalidade do atendimento, 
em caráter de atendimento 1 - Eletivo; o 

*3' Utilizar séries numéricas especificas, conforme o 
instrumento de registro, da seguinte forma: 

1- AIH: O quinto digito do número de autorização dever 
ser preenchido com valor '5"; e 

II- APAC: O quinto dígito do número de autorização deve 
ser preenchido com valor '6'. 

* 4' Os procedimentos cirúrgicos relacionados no anexo a 
esta Portaria poderão ter a critica de idade e de permanência a 
menor liberada desde que esta seja autorizada pelo gestor, no 
momento do processamento da Autorização de Internação 
Hospitalar (AlIO). 

Art. 5' Caberá aos gestores Estaduais, do Distrito Federal 
e Municipais a organização e a definição dos critérios regulatóriou 
que garantam o acesso preferencial aos pacientes cuja solicitação 
já esteja inserida na regulação. 

An. 6' Em caráter excepcional e restrito á vigência desta 
Panaria, fica facultado aos gestores a complementação dos valores 
dos procedimentos constantes do Anexo 1 a esta Penaria, com 
recursos federais, até o limite de 100% do valor da Tabela 
SUS. 

Parágrafo (mico. Ou valores diferenciados deverão ser 
registrados, obrigatoriamente, nos Sistemas de Informações 
Ambutatoriais e Hospitalares (SIA/SUS e SIHISUS). 

Art. 7' 0 Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas 
necessárias para as transferências dos recursos aos Fundos 
Estaduais, do Distrito Federal e Municipais de Saúde, após a 
apuração da produção mensal registrada na base de dados do 
SIA/SUS e do 5114/SUS. 

An. 8' Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, 
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo 
onerar o Programa de Trabalho - 10.302.2015.8585- Atenção á 
Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta 
Complexidade - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde - Componente Fundo de Ações Estratégicas e 
Compeusação-FAEC (Plano Orçamentário 0005). 

Art. 9' Esta Portaria cana em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financeiros nas competências de agosto 
dezembro de 2018. 

GILBERTO OCCHI 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico htlp:/Avssw.in.gov.br/autenlicidude.hsnl,  
pelo código 05152010091300063 

- 

- 

Documento assinado digitalmente conforme MP is'  2.200-2 de 2410812001, que institui a 
Infruestnrtera de Chaves Públicas Brasileira - ICP-B,usil. 


